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O livro Escravidão, mestiçagens, populações e identidades culturais, organizado pelos 

historiadores Eduardo França Paiva, Isnara Pereira Ivo e Ilton Cesar Martins contem textos 

apresentados em mesas redondas e conferências na FAFIUV do Paraná em 2008.  A coletânea 

de artigos é o desdobramento de comunicações e trocas de experiências em pesquisas que 

tiveram início em 2005, no XXIII Encontro Nacional da ANPUH, em que foi criado o 

Simpósio “Escravidão: sociedade, cultura, escravidão e trabalho”. Desde então, esses 

pesquisadores, que ficaram conhecidos como Grupo Escravidão e Mestiçagens, promoveram 

diversos eventos, nos quais socializam o resultado de suas pesquisas. O primeiro livro 

publicado pelo grupo foi Escravidão, mestiçagem e história comparadas, em 2008, e foi 

organizado pelos mesmos historiadores do livro aqui resenhado.    

O líder do grupo, Eduardo França Paiva,  tem se dedicado ao estudo das mestiçagens e 

do trânsito de cultura entre os continentes africano, europeu e americano. Ele tem mostrado 

que o intenso trânsito entre esses continentes resultou em uma realidade nova, multifacetada, 

cujas configurações sócio-culturais são mais bem compreendidas com o conceito de 

mestiçagem. É notória a referência ao historiador francês Serge Gruzinski. Apesar dos 

diversos aportes teórico-metodológicos dos artigos presentes no livro, o fio que os liga é 

exatamente as ideias de deslocamento e mestiçagem, como é bem ilustrado por Isnara Pereira 

Ivo. Esses dois fenômenos, que cresceram vertiginosamente na modernidade devido à era das 

                                                           
1
 Resenha submetida à avaliação em  11/09/2012 e aprovada para publicação em   27/11 /2012. 

 

 

mailto:manoelcarlosf@gmail.com


Outros Tempos, vol. 09, n.14, 2012. p.244- 249. ISSN:1808-8031                                         245 

 

navegações, foram abordados à luz da História Cultural Francesa, da História Social e da 

Micro-História.  

Ancoradas na História Cultural são as análises que se valem das categorias de 

representação social e apropriação. Os artigos de Eduardo Paiva, Carlos Alberto Medeiros, 

Maciel Henrique Silva e Caio Ricardo B. Moreira, cujas fontes são mais características da 

História Cultural, como é o caso da iconografia, dos relatos de viagem e da literatura, 

enfatizam a forma como a realidade é simbolizada por vários sujeitos históricos; e como tais 

leituras são essenciais na classificação e hierarquização do mundo social, definindo como os 

homens vêem a si e aos outros, criando sentidos de identidade.  

Já os artigos de Douglas Coli Libby, Ilton Cesar Martins, Márcia Amantino e José 

Newton Coelho de Menezes tangenciam mais as questões colocadas pela História Social.  

Têm destaque os “sujeitos anônimos”, as suas experiências e relações com os poderes 

hegemônicos. Daí a relevância dos estudos dos aparatos jurídicos e da lei e a forma como os 

agentes históricos se colocam frente a eles, estabelecendo formas de resistência e 

acomodação. Na mesma senda, cabem os estudos das mobilidades sociais e as estratégias 

cotidianas, dentro de um panorama em que são importantes a classe, o gênero e a etnia.  

Por fim, são evidentes as inspirações da Micro-História nos artigos de Paulo Roberto 

Staudt Moreira, Rafael Cunha Scheffer e Vinícius Maia Cardoso. Transitando entre a macro e 

a micro escala, as análises das trajetórias pessoais de personagens anônimos e das histórias 

locais, dadas por olhar detetivesco, permitem uma compreensão mais pontual e complexa de 

como os agentes históricos transitam nos vários níveis socioculturais, cuja experiência é a 

dialética entre a norma e o vivido.   

Contudo, não faz sentido estabelecer rígidas compartimentações entre os aportes 

teórico-metodológicos dessas abordagens. As divisões acadêmicas disciplinares não são 

critérios aceitáveis quando se analisa estudos que em sua maioria transitam entre essas várias 

abordagens. Indivíduo, cultura e sociedade, são dimensões intercambiáveis e assim foram 

tratadas nas várias análises presentes nesse livro.  

A presença de profissionais das várias regiões do país oferece um amplo quadro dos 

atuais problemas, enfoques e abordagens colocados pela historiografia contemporânea sobre 

escravidão no Brasil. O uso de documentos, até pouco tempo inexplorados pelos 

historiadores, como é o caso da iconografia, dos testamentos, dos processos crimes, do rol de 
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confessados, dos inventários post-mortem, dos registros de batismos e da literatura, é um 

destaque do livro. Analisados com sensibilidade e argúcia pelos articulistas, coloca-nos em 

contato com um passado que parecia distante e estranho. A presença, por exemplo, de práticas 

religiosas islamizadas dos negros no período colonial é de difícil identificação, devido à 

intolerância religiosa e à falta de “registros explícitos” que as revelem. A partir do uso de 

novas fontes, aliadas a novos enfoques, Eduardo Paiva analisa esse aspecto da realidade 

múltipla da América Portuguesa.     

A colonização da África e do Novo Mundo favoreceram as trocas materiais e 

simbólicas dos três continentes e resultaram em uma realidade americana maleável, dinâmica 

e diversa de suas matrizes europeias, africanas e nativas. Segundo Isnara Pereira Ivo, os 

portugueses não arranhavam a costa como caranguejos, como havia afirmado Frei Vicente 

Salvador. Comerciantes, comboieiros, boiadeiros são tidos pela autora como “agentes 

integralizadores”, responsáveis pelo trânsito de culturas, produtos e gentes trafegados por 

caminhos, rotas e picadas, muitas vezes à revelia dos projetos metropolitanos. Daí, o motivo 

de os conceitos de Antigo Sistema Colonial e de Antigo Regime não comportarem as 

realidades dinâmicas e móveis plasmadas no Império Português Ultramarino. Tais conceitos 

pressupõem relações verticalizadas de poder incapazes de dar conta das peculiaridades 

culturais, hierarquias e relações sociais estabelecidas na colônia. A descoberta do Novo 

Mundo impactou também significativamente as culturas europeias, sendo mais apropriado 

falar em circulação, trocas, mediações, negociações, do que apenas dominação cultural. Ao 

estudar o discurso de intelectuais religiosos e leigos, Carlos Alberto Medeiros de Lima aponta 

que a descoberta de povos portadores de culturas diferentes levou os europeus a pensarem a si 

próprios não como superiores moralmente, mas tão degradados quanto os americanos.   

Nesta esteira, a mestiçagem, como afirma Eduardo França, assume um lugar central na 

compreensão do crisol que representou as intensas mesclas culturais e biológicas, favorecidas 

pelo deslocamento de gentes e produtos que integraram, num mesmo universo, culturas 

distintas. A diversidade étnica nas Américas é demonstrada pelas classificações dadas aos 

sujeitos: brancos, pretos, cafuzos, mulatos, cabras, mamelucos e pardos indicam não só 

qualificação de cor, mas também as diversas posições sociais ocupadas por esses sujeitos que 

se modificam tanto no tempo como no espaço. O termo pardo, como mostra Douglas Cole 

Libby, é uma das mais controversas formas de qualificações das populações nas Minas Gerais 

na segunda metade do século XVIII e ao longo do século XIX. Nos Setecentos,  ser 

qualificado como pardo representava uma associação direta com o passado escravista mais 
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recente. Na passagem para o Oitocentos, devido ao intenso processo de mestiçagem, o termo 

pardo vai indicando mais a marca da mestiçagem com brancos do que a proximidade da 

condição de escravo. Em alguns casos estudados pelo autor, aparecem pessoas definidas como 

“sem cor”. Esse “silenciamento das cores” acontece quando há algum tipo de ascensão social, 

como bem colocara Hebe Maria Mattos, em seu livro Das cores do silêncio.  A cor, portanto, 

no caso dos pardos, é indício não apenas da tez da pele, mas também de posição social. De 

qualquer forma, segundo Libby, a ascendência branca possibilitava o afastamento do estigma 

do cativeiro. A definição mineira de crioulo, por sua vez, referia-se aos negros nascidos no 

Brasil, independentemente de sua condição legal. Esta identificação era herdada pelos 

descendentes como forma de ligá-los a uma origem africana e não para ligá-los ao cativeiro. 

Portanto, se uma pessoa era negra ou crioula não significava que fosse necessariamente 

escrava. Outro termo controverso é cabra. Se por um lado liga o sujeito a um passado 

escravista, pois pressupunha a mestiçagem com negros, por outro, esconde a ascendência 

indígena. Talvez porque a política metropolitana proibia a escravização dos índios, o que 

poderia representar certamente um constrangimento para os donos de escravos.  

Com respeito à escravização de índios, Márcia Amantino destaca um importante 

aspecto de sua relação com a mestiçagem. Durante muito tempo, pensou-se que o intercurso 

de índios e negros se deu de forma livre e espontânea. Contudo, a autora aponta que o 

casamento de índios com negras escravas era também uma forma astuciosa usada pelos 

fazendeiros para aumentar o seu contingente de trabalhadores. De um lado, porque os índios 

se mantinham presos à fazenda por laços familiares e afetivos, sendo tratados muitas vezes 

como escravos; por outro, os ventres escravos geravam filhos escravos, tornando essa uma 

forma de reprodução da mão-de-obra escravizada. Daí, podemos perceber a complexidade das 

condições étnicas, sociais, culturais e jurídicas que, segundo Rangel Cerceau Neto, 

possibilitou o aparecimento de “realidades familiares poliformes, composta de identidades 

múltiplas e de constantes metamorfoses”. Relações que eram ora toleradas, ora clandestinas, 

que se estabeleceram, muitas vezes, à revelia das normas rígidas demandadas pela Igreja e 

pelo Estado.      

A complexidade jurídica da América Portuguesa é argutamente analisada por José 

Newton Coelho de Menezes. Ao estudar o caso de escravos que dominavam algum ofício, 

Menezes percebe uma contradição em suas condições jurídicas. Os ofícios eram 

regulamentados pelas câmaras municipais, sendo exigida uma certidão de exame para exercê-

los. O profissional, mesmo sendo escravo, deveria submeter-se a todo o longo processo 
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burocrático que o habilitava ao exercício de seu ofício, incluindo o cerimonial de juramento 

público do compromisso com o bem-comum. Este profissional, portanto, parece ter uma 

dupla condição jurídica. Se por um lado é considerado como um bem semovente, por outro, 

era obrigado a cumprir todos os deveres próprios da condição de um civil, “como se livre 

fosse”.   

O aparelho jurídico, a lei e sua aplicabilidade devem ser, portanto, compreendidos 

levando em conta a tessitura social e o contexto que os engloba, como afirma Ilton Cesar 

Martins. Seu estudo a respeito da lei, crime e punição em Castro, município do Paraná, 

discute a legislação escravista no século XIX, dado que nesse período a interferência do 

Estado Imperial nas relações entre senhores e escravos foi mais marcante do que no período 

colonial. Esse aparato judicial serviu em alguns casos, segundo o autor, para legitimar a 

legalidade da violência dos senhores sobre os escravos. As leis, sendo escritas pelos 

proprietários, favoreciam-nos, além de representar um poder simbólico justificador de sua 

violência. As penas, aplicadas em caso de homicídio, eram letra morta ou abrandadas quando 

se tratavam dos senhores. No caso de réus escravos, a morte era a punição mais comum.  

Os estudos de trajetórias pessoais e de Micro-História possibilitam dimensionar as 

complexidades que envolviam as relações entre identidades culturais e hierarquias sociais em 

contextos e espaços diversos, como bem indicam os artigos de Paulo Roberto Staudt Moreira, 

Rafael Cunha Scheffer e Vinícius Maia Cardoso. Staudt traça os primeiros anos de Aurélio 

Veríssimo de Bittencourt, um pardo que se tornou tipógrafo, burocrata e abolicionista. 

Acompanhamos com o autor as reviravoltas e sobressaltos de um sujeito não-branco que 

ascendeu socialmente, compreendendo melhor as mediações entre cor da pele e posição social 

no século XIX. Já Sheffer, leva-nos com João Mourthé, comerciante de escravos de Rio 

Claro, pelas intricadas teias que davam significado à comercialização de escravos no século 

XIX. Sua análise é elaborada a partir do desenrolar do processo jurídico que visava à 

devolução do escravo, sob a alegação de que o mesmo se encontrava doente no momento de 

sua compra. A análise da escravidão no Vale do Macacu, no Rio de Janeiro, desenvolvida por 

Vinícius Cardoso, é também instigante quanto à dinâmica, diversidade e maleabilidade da 

condição social dos mestiços nas Américas. Os estudos do micro, apoiados em vasta e variada 

quantidade de fonte – sem esquecer, é claro, o cabedal intelectual e a astúcia interpretativa do 

historiador –, faz-nos ver uma realidade mais verossímil e palpável do que apontariam estudos 

macro e generalizantes.  
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A literatura também tem destaque no livro por meio dos artigos de Maciel Henrique 

Silva e Caio Ricardo B. Moreira. Henrique Silva analisa a obra ficcional dos escritores 

pernambucanos  Mário Sette,  Carneiro Vilela e Theotônio Freire, e dos baianos Xavier 

Marques e Ana Bittencourt, todos  eles filhos de senhores de escravos,  e suas representações 

sociais sobre trabalho e escravidão no século XIX. O autor aponta a saudade das relações 

afetivas e amenas entre senhores e escravos como um traço comum às obras desses escritores. 

O estilo memorialístico remonta a uma infância idílica: um tempo austero, simples, pródigo, 

marcado por trocas mais afetuosas e sinceras entre senhores e escravos. Tais sentimentos e 

representações nos fazem entrever, segundo o autor, a ideologia de uma classe em decadência 

que encontra refúgio e consolo em lembranças de um passado melhor, fazendo dessas 

memórias um aparato discursivo de crítica ao seu tempo. Moreira, por sua vez, estuda a obra 

utópica e mística do escritor curitibano Dário Vellozo, que no fim do século XIX já se referia 

ao mestiço como personagem ideal de país futuro idealizado em seu livro.  

O livro resenhado, como vemos, é uma leitura obrigatória para quem se interessa em 

compreender o desenvolvimento atual das pesquisas sobre a escravidão no Brasil. Oferece-

nos, além do mais, narrativas prazerosas e instigantes, demonstrando que os historiadores 

estão atentos não apenas em divulgar os resultados de suas pesquisas, como também em 

apresentá-los sem descurar das formas e estilos de narrar uma história.   


